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DECRETO MUNICIPAL Nº 6609

“ESTABELECE NORMAS PARA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE 
PESSOAL  DAS  UNIDADES  ESCOLARES  MUNICIPAIS  E 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2025  E 
DA  FUNÇÃO  PÚBLICA  NAS  UNIDADES  ESCOLARES  A  QUE 
MENCIONA”.

O Prefeito Municipal de São Sebastião do Paraíso, no uso de suas atribuições, 
considerando a necessidade de definir procedimentos de controle permanente dos recursos humanos 
disponíveis para o atendimento da demanda existente e a expansão do ensino Público Municipal,  
tendo em vista a legislação vigente,

DECRETA:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º –  Compete ao Secretário Municipal  de Educação e  ao Diretor  da 
Unidade  Escolar  do  Município,  em  responsabilidade  solidária,  cumprir  e  fazer  cumprir  as 
disposições deste Decreto.

Art.  2º  – Compete  ao Diretor  da  Unidade Escolar  Municipal  organizar  o 
Quadro  de  Pessoal  com  base  no  disposto  neste  Decreto,  seus  anexos  e  em  Instruções 
complementares.

Art.  3º –  A  direção  da  Unidade  Escolar,  considerando  os  parâmetros 
estabelecidos, deverá apresentar a proposta de Quadro de Pessoal das Unidades, até o dia 13 de 
dezembro de 2024, ou ainda, sempre que ocorrer alguma alteração no respectivo quadro.

Art. 4º –  Compete à Secretaria Municipal de Educação estabelecer critérios 
complementares para atribuição de turmas, aulas, funções e turno aos servidores efetivos, observado 
o disposto neste Decreto e a conveniência pedagógica.

Art. 5º – Os servidores efetivos da Educação, serão lotados nas unidades de 
ensino da rede municipal, considerando a atual situação de exercício e as possibilidades reais de 
vagas existentes. A Portaria 2919 de 13 de setembro de 2024, estabelece a lotação de todos os 
servidores do quadro do Magistério, com as suas alterações subsequentes, caso haja.

Parágrafo único. O servidor  afastado de  licença para  tratar  de  interesses 
particulares (LIP) perde a sua lotação, devendo ao retornar, se apresentar na Secretaria Municipal de 
Educação.

Art.  6º –  Os  pedidos  de  mudança  de  lotação,  protocolados  na  Secretaria 
Municipal de Educação, no final do ano de 2024, terão validade durante todo o ano de 2025 e  
seguirão os critérios estabelecidos no CAP. II, Art. 7º, deste Decreto.



Parágrafo único.  Os pedidos de mudança de lotação para o ano de 2026 
deverão ser protocolados na Secretaria Municipal de Educação no período de 29 de setembro a 03 
de outubro de 2025.

CAPÍTULO II 
ATRIBUIÇÃO DE TURMAS E AULAS 

Seção I 
Atribuição de Turmas e/ou Aulas

 Art.  7º –  As  turmas  e  aulas  serão  atribuídas  aos  servidores  efetivos, 
observada a ordem de prioridade, de acordo com o art. 54 da Lei Municipal 4982/2023.

§1º Caso a Unidade Escolar tenha professores de Adjunção, estes escolherão 
após os efetivos e antes das horas adicionais/contrato.

“
§2º As Unidades Escolares que possuírem 2º endereço deverão atribuir, para 

este, somente horas adicionais, complementação de carga horária e/ou contrato temporário.

§3º O mesmo tempo de serviço a que se refere o parágrafo 2º inciso I do art. 
54, não poderá ser computado 02(duas) vezes quando o servidor contar com 02 (dois) cargos.

Art. 8º – A atribuição de aulas entre os professores regentes de aulas deve ser  
feita no limite da carga horária obrigatória de cada cargo, observando-se a prioridade estabelecida 
no artigo 7º deste Decreto, sucessivamente:

I – o conteúdo do cargo;
II – outro conteúdo para o qual possua habilitação específica; e
III – conteúdo para o qual possua autorização para lecionar.

§1º Não havendo na própria escola, aulas suficientes para a composição do 
seu cargo, o professor regente de aulas deverá assumir aulas vagas ou em substituição, existentes 
em outra escola do município, seguindo as prioridades do artigo 8º deste Decreto, até completar a 
carga horária de 24 horas, de acordo com o art. 63 da Lei Municipal 4982/2023, ficando a critério 
do servidor a possibilidade de assumir horas adicionais.

§2º Ao professor regente de aulas que necessita completar o seu cargo em 
outra Unidade,  fica garantido o seu direito ao número de aulas,  na Unidade que atuou no ano 
vigente, observada a ordem de prioridade, de acordo com o art. 54 da Lei Municipal 4982/2023.

Art. 9º – A carga horária do professor da rede municipal de Educação está 
descrita no Anexo II deste decreto.

Parágrafo único: A jornada de trabalho do professor regente de aulas/turmas 
está especificada no art. 63 da Lei Municipal 4982/2023, a qual é distribuída entre aulas e atividades 
extraclasse. Neste sentido, o professor que completa o seu cargo em duas Unidades Escolares ou 
mais, deverá cumprir, preferencialmente, o Módulo II na Unidade que estiver lotado, podendo em 
casos excepcionais, cumprir na outra Unidade de atuação e apresentar a declaração desta à Unidade 
de lotação.



Seção II 
Da Exigência Curricular

Art.  10 - As aulas de um mesmo conteúdo que,  por exigência curricular, 
ultrapassem o número de aulas semanais vigentes na legislação municipal, devem ser atribuídas, 
obrigatoriamente, ao mesmo professor regente de aulas ou turmas, com pagamento de vencimento 
adicional. 

§1º A exigência curricular será paga durante as férias regulamentares no mês 
de janeiro.

§2º O quantitativo de aulas de exigência curricular será atribuído de acordo 
com o Anexo II deste decreto.

Seção III
Da Substituição/Das Horas Adicionais

Art.  11  - O  Professor  efetivo  Regente  de  Turmas  ou  de  Aulas  poderá 
substituir servidores efetivos do referido quadro, durante seus impedimentos legais e temporários.

§1º A substituição mencionada no caput deste artigo será remunerada com 
pagamento de horas adicionais ao servidor substituto de acordo com o seu vencimento base, desde 
que a substituição implique em aumento de sua jornada normal de trabalho.

§2º A jornada total de trabalho do professor substituto não poderá exceder a 
carga horária referente ao dobro da prevista para o professor.

§3º  A direção  da  Unidade  Escolar  onde  ocorre  a  substituição  atestará  o 
número de horas trabalhadas pelo professor substituto, e o Módulo II será cumprido de acordo com 
a carga horária trabalhada, descrita no anexo II deste Decreto.

§4º  A Secretaria  Municipal  de  Educação  manterá  cadastro  atualizado  de 
professores com disponibilidade, para exercer a substituição, seguindo os critérios estipulados no 
artigo 7° deste decreto. A listagem de pedidos protocolados no período de 11 a 22 de novembro de 
2024, são válidos para todo o ano letivo de 2025. 

§5º  O  servidor  que  não  tenha  protocolado  o  referido  pedido,  dentro  do 
período, somente poderá assumir horas adicionais, após findada toda a lista de espera ou havendo a 
negativa daqueles que ainda estão na referida lista.

§6º Os pedidos de horas adicionais para o ano letivo de 2026 deverão ser 
protocolados na Secretaria Municipal de Educação entre os dias 10 a 19 de novembro de 2025, 
sendo válidos durante todo o ano letivo de 2026. 

§7º O servidor fará jus aos adicionais previstos no Art. 91 da Lei Municipal 
4982/2023 em valores proporcionais ao período de substituição e em caso de qualquer tipo de 
licença o servidor terá direito de seus vencimentos durante 15(quinze) dias e após será suspenso, 
exceto licença maternidade (Art. 106 da Lei Complementar nº 41).

§8º O professor perderá o direito às horas adicionais em caso de:

I- afastamento superior a 15 (quinze) dias.



II- qualquer tipo de licença consecutiva ou não, que ultrapassem 15 (quinze) 
dias no ano, exceto quando se tratar de Licença Maternidade ou Paternidade;

III- ocorrência de 01 (um) dia de falta injustificada.
IV- uma ata  de ocorrência  relacionado a  algum fator  deseducativo para  o 

estudante, e/ou situação que comprometa a ética profissional de acordo com o regime de admissão a 
que  esteja  submetido,  e/ou  descumprimento  de  alguma  atribuição  referente  ao  cargo/função 
exercida de acordo com a Lei Municipal 4982/2023.

§9° O professor que perder as horas adicionais, de acordo com o §8º deste 
artigo, ou for dispensado das horas adicionais, não poderá assumir outras durante o mesmo ano 
letivo e subsequente, ficando apenas com as aulas do cargo efetivo.

§10º Somente poderá solicitar a dispensa, o servidor que tenha assumido a 
substituição, durante o ano letivo. Neste caso, a dispensa abrangerá a totalidade das aulas assumidas 
como horas adicionais, exceto as que constituem exigência curricular.

§11 O professor que deixar as horas adicionais a pedido não poderá assumir 
outras, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da dispensa. 

§12 Com o intuito de evitar prejuízo pedagógico, é vedada a transferência de 
exercício das horas adicionais de uma Unidade Escolar para outra. 

§13 O servidor que escolher as horas adicionais no mês de dezembro de 2024, 
para atuar no ano letivo de 2025, também seguirá o que estabelece o §11 deste artigo.

Art.  12  - É  vedada  a  atribuição  de  horas  adicionais  ao  professor  que  se 
encontra nas seguintes situações:

I – afastamentos legais;
II – ajustamento funcional;
III – que esteja impedido de acordo com o  §11 do art. 11
IV – que esteja com redução de carga horária, amparado por lei. 

CAPÍTULO III 
DO SERVIDOR CONTRATADO 

Seção I 
Do Contrato Temporário

Art. 13 - Havendo excepcional interesse público e para atender à necessidade 
temporária de substituição de servidor efetivo, ou de cargo vago até que ocorra a nomeação de 
candidato aprovado em concurso,  poderá haver  contratação de pessoal  por  tempo determinado, 
conforme legislação vigente.

§1º A substituição a que se refere o caput deste artigo poderá ser exercida por:

I – candidato aprovado em concurso público, dentro do prazo de validade 
legal, para a rede municipal de ensino, que se encontre na lista de classificação, desde que esteja  
ciente de tratar-se de contrato por tempo determinado e de que retornará à sua posição na lista de 
espera, findo o período de contratação.

II  –  profissionais  legalmente  habilitados  e/ou  autorizados  a  lecionar  nos 



termos da legislação para exercer a substituição por tempo determinado, e que se encontre na lista 
de classificação de processo seletivo respectivo.

 §2º As substituições de que trata o parágrafo anterior não deverão ultrapassar 
o ano letivo para o qual foram contratadas.

§3º A Unidade Escolar que tiver Professor Eventual ou Monitor Eventual não 
poderá contratar outro substituto por um período igual ou inferior a 15 dias.

§4º O processo de contratação seguirá a regulamentação disposta no Decreto 
Municipal 5873/21.

Art. 14 -  No ato da contratação para substituições temporárias o candidato 
deve apresentar pessoalmente, os originais dos documentos relacionados a seguir, cujas cópias serão 
arquivadas no seu Processo Funcional depois de conferidas datadas e assinadas:

I – certidão de nascimento (solteiro);
II – certidão de casamento (casado);
III – certidão de óbito do cônjuge (viúvo);
IV – carteira de Identidade (frente e verso)
V – cartão do CPF;
VI – carteira de trabalho;
VII - comprovante de inscrição no PIS/PASEP;
VIII  –  comprovante  de  estar  em  dia  com  as  obrigações  militares,  para 

candidatos do sexo masculino, dispensada a exigência quando se tratar de cidadão com mais de 45 
(quarenta e cinco) anos;

IX - título de eleitor;
X – certidão de quitação eleitoral – emitida pelo site (prazo máximo 60 dias 

antes da data da inscrição);
XI – comprovante de habilitação ou qualificação para atuar na função a que 

concorre, através de Diploma Registrado ou Declaração de Conclusão de Curso e Histórico Escolar;
XII – comprovante de residência atualizado; 
XIII – certidão de nascimento (filho menor de 18 anos);
XIV – CPF de todos os dependentes;
XV – carteira de vacinação (filho até 7 anos);
XVI – comprovante matrícula escolar (filho até 14 anos);
XVII – 1 foto ¾ recente;
XVIII – atestado médico original emitido nos últimos 60 (sessenta) dias;
XIX – atestado de boa conduta emitido nos últimos 30 (trinta) dias;
XX – declaração de bens;
XXI – declaração de acúmulo ou não de cargos públicos remunerados e que 

não recebe nenhum benefício previdenciário por invalidez;
XXII – declaração de anuência com os dispositivos deste Decreto Municipal e 

das atribuições inerentes a função; e
 XXIII – dados bancários (banco Bradesco).

Seção II
Da Dispensa de Pessoal do Contrato Temporário (Unilateral)

Art. 15 - A dispensa de pessoal contratado eventualmente, para substituições 
temporárias, poderá ocorrer a pedido ou de ofício.



§1º O contratado temporário dispensado a pedido só poderá ser novamente 
contratado, depois de decorrido o prazo de 90 (noventa) dias em qualquer função. 

§2º  Após  assinar  a  documentação  no  ato  da  designação,  o  servidor  que 
solicitar a dispensa a pedido só poderá ser novamente contratado, depois de decorrido o prazo de 90 
(noventa) dias em qualquer função.

§3º No caso de reincidência de dispensa a pedido, em qualquer função, dentro 
do mesmo ano letivo, o servidor ficará impedido de assumir um novo cargo, em qualquer função,  
pelo período de 12 meses completos, a partir da data da segunda dispensa.
 

Art.  16 - A dispensa de ofício de pessoal  contratado,  eventualmente  para 
substituições temporárias, ocorrerá nos casos previstos em lei e também nas seguintes situações:

I – redução do número de aulas ou de turmas;
II – retorno do titular;
III – ocorrência de 01 (um) dia de falta;
IV – desempenho que não recomende a permanência,  após avaliação feita 

pela Direção da Unidade Escolar, referendada pelo Conselho Escolar.
V  –  ata  de  ocorrência  relacionado  a  algum  fator  deseducativo  para  o 

estudante, e/ou situação que comprometa a ética profissional de acordo com o regime de admissão a 
que  esteja  submetido,  e/ou  descumprimento  de  alguma  atribuição  referente  ao  cargo/função 
exercida de acordo com a Lei Municipal 4982/2023.

§1º   A dispensa de ofício pela hipótese prevista no inciso V deste artigo, 
pressupõe pelo menos 02 (duas) ocorrências cumulativas, por escrito, ao contratado, advindas da 
direção da Unidade Escolar e/ou Secretaria Municipal  de Educação. Neste caso o servidor não 
poderá ser recontratado para atuar na Secretaria Municipal de Educação, independentemente do 
cargo, durante o ano letivo vigente.

§2º  No caso de dispensa por  ofício decorrente  do item IV,  deste  artigo o 
servidor ficará impedido de assumir um novo cargo, em qualquer função, pelo período de 12 meses 
completos, a partir da data da dispensa.

§3º No caso de reincidência de dispensa por ofício decorrente dos itens III e 
V, nos dois últimos anos letivos consecutivos o servidor ficará impedido de assumir um novo cargo,  
em qualquer função, pelo período de 12 meses completos, a partir da data da segunda dispensa.

CAPÍTULO IV 
DIREÇÃO E VICE-DIREÇÃO DE UNIDADE ESCOLAR

Art. 17 - A carga horária do diretor e vice-diretor de Unidade Escolar e suas 
atribuições constam no Capítulo III Seção I da Lei Municipal 4982/2023.

Art. 18 - A Unidade Escolar que dispor do número de alunos quantificados a 
partir da tipologia 03 da tabela de gratificação pelo exercício da função de vice-diretor, anexo III da  
Lei Municipal 4982/2023, será assistido por 02 (dois) vice-diretores.

Art. 19 - Nos afastamentos do Diretor de Unidade Escolar por até 30 (trinta) 
dias, responderá pela direção o Vice-Diretor e, na falta deste, um Coordenador Pedagógico, sem 
remuneração adicional.

Art. 20 - Será destituído do cargo/função o Diretor de Unidade Escolar, ou o 
Vice-Diretor que se afastar da função por período superior a 60 (sessenta) dias no ano, consecutivos  
ou não.



Parágrafo único. Excluem-se do cômputo do período a que se refere o caput 
deste artigo, os afastamentos para uso fruto de férias regulamentares, férias prêmio (no limite de 30 
dias), recessos escolares, licença maternidade e paternidade.

Art.  21  -  O  diretor,  vice-diretor,  coordenador  pedagógico,  assessor 
pedagógico e inspetor escolar tem direito aos 30 dias de recesso escolar aos quais deverão ser 
gozados de acordo com o calendário escolar, não sendo autorizado a reprogramação.

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÃO FINAIS

Art. 22 - Compete ao Diretor de Unidade Escolar Municipal de São Sebastião 
do Paraíso, onde há servidor com restrição de atividades laborativas de acordo com laudo médico 
oficial, observado o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais:

I – definir, com o servidor, as atividades que este deverá exercer na Unidade 
Escolar observada as orientações médicas, o grau de escolaridade e a experiência do servidor;

II – registrar e acompanhar o desempenho do servidor nas novas atividades 
propostas; e 

III  –  emitir  declaração  contendo  informação  sobre  as  atividades  que  o 
servidor exerceu durante o período de afastamento de seu cargo/função, bem como avaliação de seu  
desempenho que será anexada na pasta funcional do servidor.

Art.  23 -  O Diretor  de  Unidade Escolar  deverá  acompanhar  a  frequência 
regular dos alunos para redimensionar as turmas e processar os ajustes nos Quadros Informativos da 
Unidade.

Art. 24 -  É vedado aos diversos cargos e funções do quadro do magistério, 
suporte pedagógico à docência e de suporte aos profissionais do magistério carregar banco de horas 
de um ano letivo para o outro.

 Art. 25 - Na composição do Quadro de Pessoal e Quadro de Turmas e Alunos 
por  Turno das Unidades Escolares  da rede municipal,  deverão ser  observados os  critérios  para 
composição de turmas e definição do número de cargos, funções, conforme anexo I deste Decreto.

Art. 26 - As situações excepcionais deverão ser encaminhadas, pelo Diretor 
da Unidade Escolar, à consideração do Secretário Municipal de Educação.

Art. 27 - É parte integrante deste Decreto todos os seus anexos. 

Art. 28 - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, 02 de dezembro de 2024.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal



ANEXO I 

Critérios para composição de turmas e de definição do Quadro de Pessoal das Unidades Escolares 
da Rede Municipal.

I – COMPOSIÇÃO DE TURMAS
1) A enturmação obedecerá a data corte de 31 de março de acordo com os parâmetros legais:
a) na Educação Infantil:
- Berçário (6 meses a 1 ano) – 15 crianças
- Infantil 1 (1 ano completo ou a completar até  31 de março) – 16 crianças
- Infantil 2 (2 anos completos ou a completar até 31 de março) – 20 alunos
- Infantil 3 (3 anos completos ou a completar até 31 de março) – 20 alunos
- Infantil 4 (4 anos completos ou a completar até 31 de março) – 24 alunos
- Infantil 5 (5 anos completos ou a completar até 31 de março) – 24 alunos
b) nos anos iniciais do Ensino Fundamental:
- 25 (vinte e cinco) alunos por turma;
c) nos anos finais do Ensino Fundamental:
- 35 (trinta e cinco) alunos por turma;
d) na Sala de Recursos Multifuncionais:
- mínimo de 08 (oito) alunos por turma, conforme a deficiência;
e) na turma de Projetos de Tempo Integral:
- de 15 (quinze) a 25 (vinte e cinco) alunos por turma.

II – QUADRO DE PESSOAL
a) Os cargos de Professor serão definidos da seguinte forma:

1- Professor Regente de Turma ou de Aulas:
- o número necessário para atender as turmas existentes na Unidade Escolar,  inclusive projetos 
autorizados pela Secretaria Municipal de Educação.

2- Professor Eventual (destinado as Unidades Escolares de Ensino Fundamental e CMEI Carolina 
Mumic Sofiatti)
- até 15 turmas: 01 professor por turno
- 16 a 32 turmas: 02 professores por turno
- acima de 33 turmas: 03 professores por turno

O professor eventual não poderá solicitar o gozo de férias prêmio durante o ano letivo em exercício.
A Unidade Escolar que funcionar no período noturno terá 01 professor eventual, para o referido 
turno.
O Professor Eventual, além das substituições eventuais de docentes, deve colaborar com o bom 
andamento  da  Unidade  Escolar,  cumprindo  a  sua  carga  horária  integral  de  trabalho  dentro  da 
Unidade.
As  Unidades  Escolares  que  tiverem  atendimento  de  turmas  no  2º  endereço,  deverá  somar  o 
quantitativo com a sede para obter o número de professores eventuais, neste caso, o diretor poderá  
definir o local de trabalho e horário do professor, sendo permitido a alternância entre a sede e o 2º  



endereço de acordo com a necessidade.

3- Professor para o ensino do uso de Biblioteca e Professor do Laboratório de Informática:
- até 19 aulas: 01 professor
- 20 a 38 aulas: 02 professores
- acima de 39 aulas: 03 professores

O  Professor  para  o  ensino  do  uso  de  Biblioteca  cumprirá  16  h/a  de  50  minutos  na  regência  
(13h20min), complementando as 2h40min com a troca de livros. O Professor do Laboratório de 
Informática cumprirá 16 h/a de 50 minutos na regência (13h20min), complementando as 2h40min 
de acordo com as necessidades da Escola.
O Professor para o ensino do uso de Biblioteca/Informática, que não conseguir completar o seu 
cargo com as turmas deverá colaborar com o Coordenador Pedagógico nas atividades de reforço 
e/ou para a aprendizagem dos alunos, e se necessário, substituições de docentes.
No caso da Escola ter direito a um único Professor para o ensino do uso da Biblioteca/Informática e  
a mesma funcionar em 02 turnos, este deverá ter a disponibilidade para atender as necessidades da 
Escola, nos dois períodos, respeitando a sua carga horária semanal.

4- Coordenador Pedagógico:
- de 06 a 12 turmas: 01 Coordenador Pedagógico
- de 13 a 22 turmas: 02 Coordenadores Pedagógicos
- acima de 23 turmas: 03 Coordenadores Pedagógicos
O  quantitativo  de  Coordenador  Pedagógico  está  relacionado  ao  número  de  turmas  do  Ensino 
Fundamental. O qual deve colaborar na substituição de docentes em caso de necessidade.

5- Secretário Escolar:
-  01 Secretário Escolar para cada unidade escolar de Ensino Fundamental;
O Secretário Escolar que atender a Escola Municipal Morro Vermelho,  será também responsável 
pela Escola Municipal Waldir Marcolini.

6- Auxiliar de Secretaria:
- 01 Auxiliar de Secretaria para atender cada Centro Municipal de Educação Infantil;
- 01 Auxiliar de Secretaria para cada unidade escolar de Ensino Fundamental acima de 300 alunos.
-  02 Auxiliares  de  Secretaria  para  cada unidade escolar  de  Ensino Fundamental  acima de  550 
alunos.
-  03 Auxiliares  de  Secretaria  para  cada unidade escolar  de  Ensino Fundamental  acima de  800 
alunos.

7- Merendeiro:
- 03 merendeiros para atender cada Unidade Escolar situada na zona rural, acima de 140 alunos;
- 01 merendeiro para atender a E. M. Morro Vermelho;
- 02 merendeiros para atender cada Unidade Escolar de Ensino Fundamental de 140 a 250 alunos;
- 03 merendeiros para atender cada Unidade Escolar de Ensino Fundamental de 251 a 450 alunos;
- 04 merendeiros para atender cada Unidade Escolar de Ensino Fundamental de 451 a 650 alunos;
- 05 merendeiros para atender cada Unidade Escolar de Ensino Fundamental de 651 a 850 alunos;
-  06 merendeiros para atender cada Unidade Escolar  de Ensino Fundamental  de acima de 851 
alunos;
- 03 merendeiros para atender cada Centro Municipal de Educação Infantil até 200 alunos;
- 04 merendeiros para atender cada Centro Municipal de Educação Infantil acima 201 alunos;

08- Monitor de Educação Infantil:
- 03 monitores para cada grupo de 15 crianças de 0 (zero) a 1 ano e 11 meses (berçário e Infantil 1),  



que atender em tempo integral.
- 03 monitores para cada grupo de 20 crianças de 2 anos (Infantil 2), que atender em tempo integral.
- 02 monitores para cada grupo de 20 crianças de 3 anos (Infantil 3), que atender em tempo integral.
- 02 monitores eventuais para cada Centro Municipal de Educação Infantil,  que atenda até 100 
alunos.
-  03 monitores eventuais para cada Centro Municipal de Educação Infantil, que atenda de 101 a 
250 alunos.
- 04 monitores eventuais para cada Centro Municipal de Educação Infantil, que atenda acima de 251 
alunos.
Cada  turma  de  alunos  deverá  ter  um  monitor  de  educação  infantil  efetivo,  na  ausência  de 
quantitativo  suficiente,  o  monitor  contratado  que  tiver  a  formação  em Magistério  ou  qualquer 
licenciatura deverá compor este grupo de monitores. 
Os  monitores  eventuais  deverão  estar  à  disposição  da  direção  escolar,  trabalhando  no  horário 
estipulado  de  acordo  com as  necessidades,  não  sendo  possível  estabelecer  um horário  fixo  de 
trabalho durante todo o ano letivo.

09- Sala de Recursos Multifuncionais:
O professor de Atendimento Educacional Especializado, deverá ter disponibilidade de atuação no 
turno e contra turno, podendo atuar em mais de uma Unidade Escolar de acordo com a demanda.
O quantitativo será determinado de acordo com a necessidade de cada Sala de Recursos e a lotação 
será em uma das Unidades Escolares em que atua.

10- Monitor de Apoio a Educação Especial e Inclusiva:
O Monitor de Apoio a Educação Especial e Inclusiva será assegurado para estudantes com laudo de 
deficiência  intelectual,  auditiva,  visual,  física  ou  TEA (Transtorno  do  Espectro  Autista),  com 
necessidades  de  higiene,  alimentação  e  locomoção,  o  qual  poderá  acompanhar  até  3  crianças 
matriculadas no mesmo ano escolar por turno.

11- Projeto Educação em Moviment  o e I  ntervenção Pedagógica:  
O  servidor  será  indicado  pela  assessoria  pedagógica  da  SME.  Não  havendo  vaga  na  Unidade 
Escolar de sua lotação, o mesmo poderá assumir com horas adicionais em outra Unidade. 
O servidor que assumir o projeto não poderá solicitar o gozo de férias prêmio durante o ano letivo  
em exercício.

12- Unidades Escolares que atenderão em segundo endereço:
A direção da Unidade Escolar definirá com a SME a necessidade de servidores para atender no 
segundo endereço.

Obs.: Em casos excepcionais, o número determinado na quantificação de pessoal para as Unidades 
Escolares,  poderá  ser  alterado  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação,  mediante  justificativa 
apresentada pela Direção Escolar.
A Secretaria Municipal de Educação definirá o local de trabalho onde o servidor em Ajustamento 
Funcional deverá cumprir  a carga horária de seu respectivo cargo, podendo atuar na Secretaria 
Municipal de Educação, nas secretarias das escolas, centros de educação infantil e Biblioteca.

ANEXO II

CARGA HORÁRIA 

CARGA HORÁRIA SEMANAL REGENTES DE TURMA

Situações Turma Nº de horas Local definido Local definido Carga 



na docência pela escola pelo professor
Horária 
Semanal

1º  Caso  -   Não 
contempla  aula de 
Educação  Física  e 
aula  de  Educação 
Musical 

Infantil 3
16h + 4h 

(exigência) 2h30min 7h30min 30h

2º  Caso  -  Quando 
contempla  uma 
aula  de  Educação 
física.

Infantil 4
Infantil 5

16h + 3h 
(exigência)

2h23min 7h7min 28h30min

3º  Caso  -  Quando 
contempla  uma 
aula  de  Arte 
(Música),  duas  de 
Educação  Física, 
uma  de  Biblioteca 
e informática

1º Ano
2º Ano
3º Ano
4º Ano
5º Ano

16h 2h 6h 24h

EJA Anos Iniciais 16h 2h 6h 24h

Sala de Recursos 16h 2h 6h 24h

Projeto  Educação 
em  Movimento  / 
Intervenção 
pedagógica

16h 2h 6h 24h

Biblioteca  e 
Informática 

1º Ano
2º Ano
3º Ano
4º Ano
5º Ano

16h 2h 6h 24h

Eventual- 
Cumprirá  na 
Unidade de Ensino 
a  carga  horária 
integral  do  cargo 
de que é detentor.

- 24h - - 24h

Ajustamento 
funcional

- 24h - - 24h

Servidores  cedidos 
para  outras 
instituições

AMA
APAE
Lar 
Equoterapia

24h - - 24h

CARGA HORÁRIA SEMANAL REGENTES DE AULA



Número de 
horas da 

docência (hora-
aula)

Número de horas para outras atividades
Carga horária 

SemanalLocal definido pela 
escola

Local definido pelo 
professor

1 8min 22min 1h30
2 15min 45min 3h
3 23min 1h7min 4h30min
4 30min 1h30 6h
5 38min 1h52min 7h30min
6 45min 2h15min 9h
7 53min 2h37min 10h30min
8 1h 3h 12h
9 1h8min 3h22min 13h30min
10 1h15min 3h45min 15h
11 1h23min 4h7min 16h30min
12 1h30min 4h30min 18h
13 1h38min 4h52min 19h30min
14 1h45min 5h15min 21h
15 1h53min 5h37min 22h30min
16 2h 6h 24h
17 2h8min 6h22min 25h30min
18 2h15min 6h45min 27h
19 2h23min 7h7min 28h30min
20 2h30min 7h30min 30h
21 2h38min 7h52min 31h30min
22 2h45min 8h15min 33h
23 2h53min 8h37min 34h30min
24 3h 9h 36h
25 3h8min 9h22min 37h30min
26 3h15min 9h45min 39h
27 3h23min 10h7min 40h30min
28 3h30min 10h30min 42h
29 3h38min 10h52min 43h30min
30 3h45min 11h15min 45h
31 3h53min 11h37min 46h30min
32 4h 12h 48h

CARGA HORÁRIA SEMANAL - LIBRAS

Situações
Nº de horas na 

docência
Local definido 

pela escola
Local definido 
pelo professor

Carga 
Horária 
Semanal

Atuação 20h semanais na 
regência cumprido 
disposto na Lei nº 
9.394/96, nos Anos 
Iniciais do Ensino 
Fundamental

16h + 4h 
(exigência)

2h30min 7h30min 30h



Para atuação nos Anos 
Finais do Ensino 
Fundamental. Atuação 25 
módulos semanais.

16h + 5h 
(exigência)

2h38min 7h52min 31h30

Para atuação nos Anos 
Iniciais (EJA) e Finais do 
Ensino Fundamental 
(EJA)

16h + 1h 
(exigência)

2h8min 6h22min 25h30min


